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Resumo. O artigo discorre sobre a história do Ensino Religioso no Brasil e a Legislação que o 

regulamenta como disciplina da formação básica do cidadão e que o constitui como disciplina 
dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental; além de apresentar o contexto 

histórico da Educação a Distância (EaD) no Brasil, sua concepção pedagógica e a Lei que 

regulamenta esta modalidade, além da habilitação e admissão dos professores para a referida 
disciplina. Nesse contexto, foram apresentadas algumas das diversas redes sociais, considerando 

como pode se dar o uso pedagógico de cada uma delas; principalmente, como recursos da EaD. 

Sendo assim, foi possível constatar o grande potencial das redes sociais como ferramentas de 
interação e comunicação, aplicáveis pedagogicamente no processo de formação do professor de 

Ensino Religioso. 
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Abstract. The article discusses the history of Religious Education in Brazil and the legislation 

that regulates how the discipline of basic training of the citizen and as a discipline that is normal 
hours of public schools in elementary school; in addition to presenting the historical context of 

Distance Education in Brazil, its pedagogical concept and the Law that regulates this mode, 

besides the qualification of teachers and admission to the said course.  n this context, we present 

some of the various social networks, considering how you can give yourself the pedagogical use 
of each, especially as resources of EaD. Thus, it was possible to see the great potential of social 

networks as tools of interaction and communication, pedagogically relevant in the process of 

training teachers of Religious Education. 
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Introdução 

Este artigo é parte de uma pesquisa qualitativa que investiga na formação do 

professor de ensino religioso na modalidade a distância o uso das redes sociais, como 

primeira parte do processo é sistematizado histórico e conceitos que sustentaram as 

demais etapas do projeto. O presente projeto se fundamenta a partir da constatação de 

que a pesquisa sobre a contribuição das REDES SOCIAIS à formação do professor de 

Ensino Religioso ainda é incipiente; o tema não só contempla tal constatação como 

almeja identificar elementos plausíveis à formação docente em serviço nos discursos 

textuais e registros iconográficos. Assenta-se, enfim, na percepção de que analisar o 
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processo de educação formal a partir do enfoque de cultura material escolar significa 

compreender processos específicos, tais como: a história do Ensino Religioso no Brasil 

e a Legislação que o regulamenta como disciplina da formação básica do cidadão, o 

contexto histórico e a Legislação da Educação a Distância (EaD) no Brasil e sua 

concepção pedagógica e formação dos professores para a referida disciplina. 

Pelo exposto, o Ensino Religioso constituiu-se enquanto tema, em ponto de 

convergência de uma pesquisa cuja intencionalidade foi a de lançar um olhar 

pedagógico na utilização das redes sociais enquanto mais um meio de realizar a 

formação continuada do professor de Ensino Religioso na modalidade a distância. 

 

 Conhecendo o Ensino Religioso no Brasil 

Desde há muito tempo, a disciplina de Ensino Religioso participa dos currículos 

escolares no Brasil, assumindo em cada período histórico, diferentes características 

pedagógicas e legais, mas em toda a história percebe-se um estudo voltado para a 

religião cristã. Segundo Junqueira, Corrêa e Holanda (2007),  

O Ensino Religioso está presente na colonização e educação brasileira 

desde o inicio da nossa colonização, realizada pelos portugueses. Esse 

Ensino Religioso que vigorou no Brasil desde os seus primórdios era 
um ensino com ênfase na doutrina da religião oficial do Império, a 

religião católica romana. 

 

A Constituição de 1934 e as que a seguiram, procuraram resolver esta questão 

delegando um caráter facultativo à oferta da disciplina, pensou-se, pois, que uma vez 

que se garantisse legalmente o direito de não participar das aulas de Ensino Religioso, a 

liberdade de credo do cidadão estaria igualmente garantida. No entanto, o que ocorria na 

prática não manifestava uma postura de respeito às liberdades religiosas, uma vez que, 

naquela época, a escola abordava unicamente a doutrina cristã. 

Foi somente, em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, que o 

Ensino Religioso foi garantido como área do conhecimento (artigo 210 parágrafo 1º); 

pois após a promulgação da atual LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional), a Lei 9394/96, a educação passou por inúmeras mudanças, novos parâmetros 

surgiram e nortearam a educação brasileira. O mesmo processo também aconteceu com 

a disciplina de Ensino Religioso, que passou a ser entendida como área de 

conhecimento, legalmente aconfessional, passando a constituir-se como componente 

curricular. Sendo assim, o Ensino Religioso passou a ser mais um importante espaço de 

reflexão e formação, que por meio das interações com as diversas áreas de 
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conhecimento, possibilita uma formação integral, ecológica, holística, sistêmica e não 

mais uma formação fragmentada, uma vez que não é possível dividir o conhecimento 

em pequenos blocos. Dessa forma, o Ensino Religioso colabora com a formação 

integral da pessoa humana, como é possível observar na Lei nº. 9.475/97, que dá nova 

redação ao artigo 33 da LDBEN nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996:       

Art. 33 – O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte 

integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, 

assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 

vedadas quaisquer formas de proselitismo.  
 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a 

definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas 
para a habilitação e admissão dos professores. 

 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas 

diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso. 

 

Com a LDBEN, o Ensino Religioso recebeu destaque na história da educação 

brasileira, pois pela primeira vez, educadores de várias tradições religiosas, precisaram 

refletir e discutir uma proposta educacional que teria como objeto de estudo o 

Transcendente. Dessa forma, ficou clara a necessidade de um professor habilitado e não 

representante de uma denominação religiosa assumir a disciplina e desenvolver 

conteúdos, assim como ocorre com as outras disciplinas. Espera-se que o profissional 

responsável pela disciplina de Ensino Religioso, tenha uma constante busca de 

conhecimento religioso e que compreenda o fenômeno religioso contextualizando-o 

espacial e temporalmente; que trabalhe o fenômeno religioso e que tenha condições de 

analisar o papel e a importância das Tradições Religiosas na estruturação e manutenção 

das diferentes manifestações religiosas, sociais e culturais.  

Nesse sentido, observou-se que é necessário um maior investimento na 

qualificação e capacitação do professor responsável pela disciplina de Ensino Religioso. 

Entretanto, por falta de uma política pública que instituísse e prouvesse essa formação, 

professores formados em outras áreas do conhecimento, passaram a lecionar a disciplina 

de Ensino Religioso. Dessa forma, as aulas continuaram sendo designadas a professores 

voluntários que, geralmente, eram ligados às Instituições religiosas e, assim, muitos 

Estados passaram a investir na formação continuada do Professor, procurando incentivar 

e criar condições para que os professores de Ensino Religioso possam buscar uma 
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complementação na sua formação.  

Desse modo, a proposta de uma nova concepção para o Ensino Religioso, como 

parte da formação do cidadão e o respeito à diversidade cultural brasileira (BRASIL, 

1996), trouxe o desafio da formação dos profissionais docentes que assumiriam essa 

disciplina. Sendo assim, a educação a distância (EaD) passa a representar uma excelente 

possibilidade e oportunidade de subsidiar a formação e qualificação do professor da 

disciplina de Ensino Religioso. 

 

Conhecendo o processo de Educação a Distância (EaD) 

Primeiramente, é importante compreender que a Educação a Distância (EaD) 

não deve ser considerada um novo sistema de educação ou um novo método de ensino, 

mas sim uma outra modalidade da educação, que requer uma metodologia adequada a 

sua natureza e finalidade. É necessário entender também que essa modalidade não 

pretende eliminar ou substituir a ensino presencial; ao contrário, ela pode complementar 

a modalidade presencial ou, se for o caso, criar oportunidades de formação e 

capacitação para àqueles que, por motivo de localização geográfica ou de trabalho, não 

podem frequentar os bancos escolares. 

A Educação a Distância, tem origem desde tempos antigos onde cartas 

comunicando informações científicas inauguraram esta nova arte de ensino. Dessa 

forma, iniciou-se o estudo por correspondência, com a utilização de materiais impressos 

com tarefas e atividades que eram enviados pelo correio. Em meados da década de 70 

surgiram as primeiras Universidades Abertas com design e implementação 

sistematizadas de cursos a distância, utilizando, além do material impresso, 

transmissões por televisão aberta, rádio e fitas de áudio e vídeo. A partir da década de 

90 com o surgimento da internet, a educação a distância vem se aprimorando cada vez 

mais, através de tecnologias que viabilizam mecanismos de comunicação tão eficazes e 

capazes de suprir a distância geográfica entre alunos e professor.  

Assim, é possível estabelecer um quadro histórico sobre como se processou a 

implantação, ao longo de décadas, do ensino a distância no Brasil: 
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1904 Mídia impressa e correio - ensino por correspondência privado 

1923 Rádio Educativo Comunitário 

1965 -1970 Criação das TVs Educativas pelo poder público 

1980 Oferta de supletivos via telecursos (televisão e materiais impressos), por fundações sem fins lucrativos 

1985 Uso do computador “stand alone” ou em rede local nas universidades 

1985-1998 Uso de mídias de armazenamento (vídeo-aulas, disquetes, CD-ROM, etc.) como meios complementares 

1989 Criação da Rede Nacional de Pesquisa (uso de BBS, Bitnet, e e-mail) 

1990 Uso intensivo de teleconferências (cursos via satélite) em programas de capacitação a distância 

1994 Início da oferta de cursos superiores a distância por mídia impressa 

1995 Disseminação da Internet nas Instituições de Ensino Superior, via RNP 

1996 Redes de videoconferência – Início da oferta de mestrado a distância, por universidade pública em parceria 

com empresa privada 

1997 Criação de Ambientes Virtuais de Aprendizagem – Início da oferta de especialização a distância, via 

Internet, em universidades públicas e particulares 

1999 – 2001 Criação de redes públicas, privadas e confessionais para  cooperação em tecnologia e metodologia para o 

uso das NTIC na EAD 

1999 – 2002 Credenciamento oficial de instituições universitárias para atuar em educação a distância 

Tabela elaborada por Torres, Vianey e Silva (2003, p 37 e 38): “Breve histórico do uso de tecnologias na EAD no Brasil”. 

 

De acordo com Amaral, a EaD que não se configura como uma prática recente 

passa a ser uma alternativa à educação presencial. Todavia, em nenhum momento a 

substitui, pois cada uma é permeada por características próprias e finalidades distintas. 

Além de que, no momento atual, é possível perceber que o aluno da EaD é muito 

mais participativo e interativo. Segundo Lobo Neto (2001), 

não é verdade que a educação a distância seja uma educação distante, 
em que o aluno esteja isolado. Ele se mantém em interação com 

tutores/professores, pelo trabalho de administração de fluxos de 

comunicação exercido por uma organização responsável pelo curso e 
suporte facilitador dessa interação. 
 

 

Nessa perspectiva, é possível entender as características da modalidade a 

distância que Keegan (1996) apresenta: 

 Separação física entre professor e aluno, que a distingue do ensino 

presencial; 

 Influência da organização educacional: planejamento, sistematização, projeto 

e organização dirigida; 

 A utilização de várias tecnologias e mídias para a distribuição do conteúdo 

do curso; 

 Previsão de uma comunicação de mão dupla, na qual o estudante beneficia-

se da interação professor X aluno e aluno X aluno; 

 Possibilidade de encontros ocasionais com propósitos didáticos e de 

socialização; 

 Participação a uma nova modalidade de educação, a qual possibilita a 

democratização do ensino. 
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No que diz respeito à oferta de formação continuada, Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional – LDBEN nº.  9.394/96, em seu artigo 67, garante a valorização dos 

profissionais da educação, assegurando-lhes aperfeiçoamento profissional continuado. 

E, os 80 e 87 citam a importância do desenvolvimento de cursos de formação 

continuada na modalidade a distância, utilizando os recursos próprios desta modalidade.  

Assim, entende-se que a formação continuada do professor é necessária porque 

pode articular a experiência do cotidiano escolar com a discussão teórica que explica a 

prática pedagógica. Para Rett (2008),  

os cursos de formação continuada devem ter significado para o 
trabalho real do professor, ou seja, precisam possibilitar aplicabilidade 

do que é proposto, possível de ser inserido na prática escolar e não 

conteúdos ideais que, na prática, na realidade de determinada 
comunidade não se apliquem e só fiquem na teoria.   

 

 Garantir a formação continuada não significa, porém, garantir um curso de 

qualidade. Nem sempre as instituições de ensino conseguem atender às reais 

necessidades dos profissionais da educação, principalmente quando pensamos no 

professor atuante em sala de aula. Um dos fatores contraditórios apontados por Prada 

diz respeito ao tempo deliberado para esse tipo de formação. Para o autor, 

o tempo é contrário ao período de trabalho, nos fins de semana ou nas 

férias e, ainda, em muitos casos, os custos são por conta dos próprios 

profissionais, constituindo-se, mais em uma obrigação que em um 
direito (Prada, 2009).  
  

 Com a sanção da Lei nº 9475/97 que reformula o Artigo 33 da LDB, o 

FONAPER - Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso - sistematizou uma 

experiência formadora para viabilizar a nova concepção deste componente curricular na 

modalidade de Curso de extensão denominado de “Ensino Religioso: capacitação para 

um novo milênio”. Nesse campo, o FONAPER foi certamente o primeiro passo 

histórico nesse processo. A partir daí, nasceram em todo o país, outros projetos e 

programas com o intuito de colaborar na formação continuada do professor responsável 

por ministrar aulas de Ensino Religioso.  

 O Curso de Ensino Religioso ofertado por meio da EaD visa a atender a 

demanda em relação à formação do professor de Ensino Religioso, além de favorecer a 

formação continuada. Ao oferecer um curso desse porte, a Instituição aspira formar 

bons professores, cônscios de sua responsabilidade e compromisso com a educação da 

dimensão religiosa do aluno. Outro aspecto a ressaltar é a facilidade que o professor terá 

para aprimorar e ampliar os seus conhecimentos, partilhando experiências por meio de 
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um instrumento que lhe garantirá a não interrupção de suas atividades docentes. 

Lembrando que o participante pode organizar os seus horários de estudo.  

No entanto, qualquer lei que venha regulamentar a habilitação e admissão dos 

professores de ensino religioso, precisa levar em consideração essas proposições: 

a) A Qualificação Do Professor De Ensino Religioso: as exigências legais, 

segundo a LDB supõe que o profissional de ensino seja portador de um diploma de 

nível superior. Mas para isso, é necessário que os cursos de teologia sejam reconhecidos 

pelo Ministério da Educação e Cultura. Além disso, é necessário haver uma 

reformulação curricular, onde sejam oferecidas as disciplinas de Licenciatura Plena para 

o exercício do magistério, já que os cursos teológicos, em sua grande maioria, formam 

bacharéis em teologia; 

b) Concurso e contratação do Professor de Ensino Religioso: é necessário que a 

seleção e a contratação do professor de ensino religioso sigam critérios rigorosos e se 

dêem por meio de concurso, sob a pena de cairmos no proselitismo; 

c) A remuneração do Professor de Ensino Religioso: inicialmente a lei 9394 

indicava caminhos para que o ensino religioso fosse ministrado por voluntários, mas a 

Lei 9475 de 22/07/97 prevê a remuneração ao professor de ensino religioso. Desse 

modo, o professor de ensino religioso deve ser enquadrado nas funções e remunerações, 

conforme disposto em leis estaduais para os profissionais de ensino. 

As exigências legais, segundo a Lei de Diretrizes e Bases, supõem que o 

profissional de ensino seja portador de um diploma de nível superior. Por isso é urgente 

o reconhecimento de uma graduação em Ensino Religioso para atender essa demanda 

no país inteiro. Pois, a realidade do Ensino Religioso atual apresenta-se desafiadora no 

campo da formação do professor, uma vez que não existe curso de habilitação para essa 

área. Consequentemente, as escolas das redes públicas estadual, municipal e particular 

anseiam pela devida qualificação dos profissionais, através de uma Instituição de 

Ensino Superior. 

Atualmente, muitos professores de diferente áreas do conhecimento, como 

professores de Matemática, Química, Língua Portuguesa, Pedagogia, História e 

Filosofia, lecionam Ensino Religioso sem formação específica. Muitos desses 

profissionais acreditam no valor da Transcendência para a formação humana integral e 

por isso enfileiram-se nessa tarefa. Outros, porém, assumem a disciplina somente para 

preencher a sua carga horária, assumindo o Ensino Religioso, no entanto, sem nenhuma 
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motivação ou preparação.  

Para mudar esse quadro, o MEC, por meio da Plataforma Freire, tem ofertado a 

segunda Licenciatura em Ciências da Religião, com habilitação em Ensino Religioso - 

Programa Emergencial de Formação de Professores em exercício na Educação Básica 

Pública (Resolução CEPE nº 097/2011). Sendo assim, a educação a distância pode ser 

considerada um instrumento para subsidiar a formação desses professores.  

E, nesse contexto, as redes sociais podem auxiliar no processo de formação 

continuada do professor. 

 

Conhecendo as Redes Sociais 

 Não há dúvidas de que a internet facilitou as relações pessoais e o fluxo de 

informações entre redes de interesses comuns. Hoje, é possível que amigos se 

encontrem no Orkut, no Facebook, no Twitter e em tantos outros “locais”, e dessa 

forma, comunicam-se e estabelecem uma rede de amizade, trabalho ou estudo. Essas 

interações são denominadas de redes sociais na internet, e hoje são impulsionadas por 

diversos sites e ferramentas exclusivos para este fim. 

 Mas o que são redes sociais? Redes sociais são formadas por pessoas e por 

empresas conectadas entre si por diversos tipos de conexões (Tomael, Alcara, Di Chiara, 

2005). Mas a explicação mais simples é de que as redes sociais são um meio de se 

conectar a outras pessoas por meios de recursos (sites) na internet. Os sites de redes 

sociais geralmente funcionam tendo como base os perfis de usuário - uma coleção de 

fatos sobre o que um usuário gosta ou não gosta, seus interesses, hobbies, escolaridade, 

profissão ou qualquer outra coisa que ele queira compartilhar, ou seja, a finalidade das 

redes sociais é reunir um grupo de pessoas que estejam interconectadas por um ou mais 

fatores. Recuero (2005) afirma que: 

[...] a interação é aquela ação que tem um reflexo comunicativo entre 
o indivíduo e seus pares, como reflexo social. A interação, pois, tem 

sempre um caráter social perene e diretamente relacionado ao 

processo comunicativo.  

 

O chat (vate papo virtual) pode ser considerado o marco inicial das Redes 

Sociais na Internet, uma vez que possibilitou a interação entre vários usuários. Segundo 

os autores Zanini et al (2010) afirmam que: 

Os internautas saíram de uma posição pacífica, de simples usuários, 
para os construtores de conteúdos, ao mesmo tempo em que diminuiu 

distâncias, aproximando pessoas de todo o mundo e possibilitando a 
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troca de informações e confidências por pessoas até então 
desconhecidas.  

 

 Na Web estão disponíveis vários modelos de Redes Sociais, e, por esta razão, é 

importante que os professores pesquisem e selecionem aquelas que mais se adaptem aos 

seus objetivos e propostas pedagógicas.  

E por que utilizar as Redes Sociais na Formação do Professor de Ensino 

Religioso? Poderíamos citar várias razões, como afirmar que elas são mais usadas que 

os e-mails; que são mais atrativos; que permitem uma maior interação; e porque 

auxiliam a formar profissionais para trabalhar em grupos e em redes.  Mas cabe ressaltar 

aqui, a possibilidade de utilizar as redes sociais como instrumentos de educação a 

distância, uma vez que por estrem disponíveis gratuitamente na Web e serem de uso 

comum, podem se configurar como ambientes virtuais de aprendizagem e, dessa forma, 

podem contribuir com a formação do professor de Ensino Religioso. 

  Assim, faz-se necessário apresentar algumas Redes Sociais e destacar como 

poderiam ser utilizadas na formação e qualificação do professor de Ensino Religioso: 

 

O Twitter 

"Twitter" refere-se ao som que os pássaros fazem: "piar", "gorjear" ou "trinar" 

em português; e refere-se também aos substantivos: "pio", "gorjeio", "trinado", e em 

inglês é "chirp". Por isso é que o mascote do Twitter é um pássaro, e, também, é esta a 

razão da expressão em português "eu tuito". 

O twitter surgiu em 2006, como software desenvolvido para comunicação 

interna da ODEO INC: serviço que utilizava SMS (mensagens curtas por celular) para 

pequenos grupos, avisando-os sempre sobre “o que você está fazendo”. 

Atualmente, é uma rede social e servidor para microblogging, que permite aos 

usuários enviar e receber atualizações, pessoais de outros contatos, em textos de até 140 

caracteres, conhecidos como "tweets". No twitter épossível demonstrar uma ideia, 

resumir informações, transmitir conceitos, e até escrever microcontos. Além disso, é 

possível também criar uma lista da sua sala ou uma hashtag (#) de um assunto 

(palavras-chave que designam o assunto o qual está se discutindo); ou ainda publicar 

links de vídeos, matérias, imagens.  

Mas, é necessário seguir as pessoas para receber o que elas escrevem, pois as 

atualizações são exibidas no perfil de um usuário em tempo real e também enviadas a 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

10 

 

 

outros usuários seguidores que tenham assinado para recebê-las.  

Em relação ao o uso pedagógico, o Twitter pode ser utilizado como quadro de 

avisos tara dar notícias e informações aos estudantes; para pedir resumos de textos; para 

compartilhar sites; para manter conversas nas quais participem todos os estudantes que 

assinam o Twitter; para produzir microtextos; e para realizar Intercâmbio cultural 

(aprender sobre outras culturas). Enfim, o Twitter permite um excelente intercâmbio de 

informações com diversas outras redes sociais, entre elas o Facebook, em que é possível 

com que tudo que o usuário poste no Twitter seja postado em sua conta do Facebook e 

vice-versa. Outra vantagem do Twitter é que ele permite que o internauta possa definir 

que suas atualizações sejam particulares, podendo ser vistas apenas pelas pessoas que 

ele aprovar.  

 

O Facebook 

O Facebook é um site e serviço de rede social que foi lançada em 2004; segundo 

dados da comScore, divulgados em janeiro, durante o mês de dezembro de 2011, o 

Facebook se tornou a rede social mais utilizada no Brasil; e no mundo, atingiu a marca 

de mais de 845 milhões de usuários ativos. 

O Facebook por se configurar como uma rede que permite a interação entre os 

usuários e também a disponibilização de arquivos ou mídias específicas, pode ser um 

grande aliado ao trabalho pedagógico, principalmente para a educação a distância. Ao 

analisar esta rede social, é possível constatar a existência de uma série de recursos ou 

tipos de ações, como: imagens; textos; vídeos; links; produção de enquetes; envio de 

mensagens; promoção de festas; criação de grupos diversos; tudo isso em uma única 

interface, concentrado em uma única página web. 

Algumas características desta rede que ser aproveitadas pedagogicamente:  

  A interação entre os usuários: as pessoas podem interagir, questionando ou 

comentando as postagens, além de poder fazer intervenções na sequencia 

e/ou reencaminhar o mesmo texto para sua rede e compartilhar com outras 

pessoas do seu próprio grupo. 

 A interface possui atualização dinâmica e rápida. 

 As imagens, vídeos e links recebem o mesmo tratamento dos textos escritos, 

ou seja, é possível: curtir, comentar e reencaminhar. 

O Facebook pode ajudar a promover debates e discussões muito interessantes, 
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além de possibilitar que os estudantes postem imagens vídeos e indiquem os links das 

suas fontes de pesquisas.  

 

O Skoob 

O Skoob é a primeira e maior rede social brasileira para quem gosta de ler, ou 

seja, é uma rede social colaborativa brasileira para leitores. Foi lançada em janeiro de 

2009 pelo desenvolvedor Lindenberg Moreira e, mesmo sem publicidade nos meios 

midiáticos, o site cresceu e se tornou um ponto de encontro para leitores e novos 

escritores, que podem trocar sugestões de leitura e organizar reuniões em livrarias. 

O nome Skoob é a palavra books ao contrário, e significa "livros" em inglês. 

Para participar dessa rede social o usuário precisa realizar um cadastro e criar um perfil, 

assim, poderá interagir com pessoas de todo o Brasil, para conversar sobre literatura, 

trocar experiências sobre hábitos de leitura, defender seus autores prediletos e criticar os 

livros que não gostam. Enfim, permite que pessoas, de diferentes idades, se 

comuniquem, troquem livros, recomendem autores, debatam assuntos e temas diversos 

e se encontrem com pessoas que estudam e pesquisam sobre os assuntos discutidos. E se 

encontrem, transformando afinidades literárias em grandes amizades. 

Mais que uma rede social, o Skoob pode ser considerado uma rede colaborativa, 

pois os usuários também possuem a possibilidade de cadastrar livros que ainda não 

existem nas bases de dados do site.  

Todas essas razões justificam o uso dessa rede social como mais uma ferramenta 

de apoio pedagógico à formação continuada do professor. No caso da educação a 

distância, pode-se utilizar o Skoob para compartilhar livros sobre Ensino Religioso, 

indicar autores e obras, além de poder trocar e até comprar livros. 

 

O Blog  

O Blog não é considerado uma rede social, mas é uma excelente ferramenta de 

comunicação e compartilhamento, onde há registro das atividades realizadas, das 

reflexões dos grupos de pesquisa e dos estudantes; podendo ser escrito individualmente 

ou em grupos. Ele é um recurso da Web 2.0, muito simples e funciona como um 

portfolio digital ou diário de bordo. 

Gomes (2005) define blog (ou weblog) como: 

uma página na Web que se pressupõe ser atualizada com grande 

frequência através da colocação de mensagens – que se designam 
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“posts” – constituídas por imagens e/ou textos normalmente de 
pequenas dimensões (muitas vezes incluindo links para sites de 

interesse e/ou comentários e pensamentos pessoais do autor) e 

apresentadas de forma cronológica, sendo as mensagens mais recentes 
normalmente apresentadas em primeiro lugar.  
 

 Segundo a autora, com o intuito de sistematizar as possíveis utilizações 

pedagógicas dos blogues, é possível considerar duas categorias de uso: como recurso 

pedagógico e como estratégia educativa. Enquanto recurso pedagógico os blogues 

podem ser utilizados como um espaço de acesso a informação especializada e/ou como 

um espaço de disponibilização de informação por parte do professor. Já, enquanto 

estratégia educativa, os blogues podem servir como um portfolio digital ou um diário de 

bordo, ou um espaço de intercâmbio e colaboração, ou como um espaço de debate e/ou, 

ainda, como um espaço de integração entre professores, ou entre professor e alunos, ou 

ainda entre alunos e alunos. 

Orihuela & Santos (2004) apontam três vantagens na utilização de blogues: a 

facilidade da criação e o manuseamento das ferramentas de publicação, o fato da 

ferramenta disponibilizar interfaces que permitem ao usuário centrar-se no conteúdo e a 

existência de funcionalidades como comentários, arquivo, entre outros. 

Ressaltando que o Blog é considerado um poderoso instrumento de 

acompanhamento de pesquisas e, assim, pode ser utilizado como instrumento 

pedagógico na formação continuada do professor. 

 

Considerações 

O presente artigo procurou apresentar um pouco do registro histórico e da 

Legislação que regulamenta a disciplina de Ensino Religioso no Brasil, bem como à 

apresentação da história e legislação da Educação a Distância, abordando também a lei 

que trata da formação e contratação do docente para a disciplina de Ensino Religioso. 

Isto porque a EaD representa mais um oportunidade ao professor para realizar sua 

formação (graduação, pós-graduação ou qualificação profissional). 

Ressaltando que a EaD é uma realidade e uma nova metodologia de ensino e não 

há como retroceder. Se analisarmos a história das primeiras gerações de EaD e o seu 

desenvolvimento até os dias atuais, poderemos observar que, a partir dos anos de 1990, 

quando o computador, e logo em seguida, a Internet, passaram a fazer parte da realidade 

da educação brasileira, muitos cursos surgiram na modalidade a distância e, dessa 

forma, muitas pessoas tiveram a oportunidade de investir na sua formação, seja 
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retomando seus estudos ou realizando capacitações profissionais. 

Hoje, porém, a educação a distância não pode ser vista, compreendida e 

elaborada da mesma forma que a educação presencial. Isto significa que se 

simplesmente gravarmos uma aula presencial, de uma determinada disciplina, e 

disponibilizá-la como material de um curso a distância, por meio de recursos midiáticos 

disponíveis, essa ação não poderá garantir a qualidade do Curso em EaD.  

Nesse contexto, pode-se apontar as redes sociais como recursos pedagógicos que 

podem auxiliar tanto a educação presencial quanto da educação a distância. No entanto, 

como a redes sociais são sites que promovem a interação entre os usuários, vê-se uma 

grande possibilidade de utilizá-las, principalmente, em eventos e cursos na EaD.  

Porém, as autoras Hilu, Oliveira e Rodero (2011), afirmam que: 

ao trabalhar pedagogicamente no terreno da comunicação digital, 

deve-se ter claro que ao utilizar meios específicos, estes não deixarão 

de ser e ter suas características próprias. Seus limites e características 
devem ser respeitados a fim de não suprimir o que estes meios têm de 

atrativo e popular e, assim, engessar seus princípios em condições 

escolásticas. 
 

No artigo, destacou-se também a possibilidade de se utilizar o Blog, que não é 

uma rede social e sim uma das ferramentas da Web 2.0. O uso do blogue se justifica 

porque ele se constitui como um recurso online que permite a comunicação com outros 

usuários e o compartilhamento de textos e imagens. 

As redes sociais se utilizadas como ferramentas pedagógicas da educação a 

distância podem auxiliar também na formação que é ofertada aos profissionais da 

educação, seja na graduação, pós-graduação ou na formação continuada. 

Nesse contexto, a modalidade a distância visa a atender a demanda em relação à 

formação do professor de Ensino Religioso, além de favorecer a formação continuada. 

E, desse modo, as redes sociais podem ser utilizadas como ferramentas de interação e 

comunicação, aplicáveis pedagogicamente no processo de formação do professor de 

Ensino Religioso.   
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